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EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. PACIENTE CONDENADO POR TRÁFICO 
PRIVILEGIADO E TRÁFICO DE DROGAS. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA NÃO CARACTERIZADA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - O Col. STF, em decisão oriunda do Tribunal Pleno, no HC n. 
118.533/MS, afastou o caráter hediondo dos delitos de tráfico ilícito de 
entorpecentes em que houvesse a incidência da causa especial de 
diminuição de pena prevista no § 4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/2006.

III - A Terceira Seção desta Corte, por decisão unânime, acolheu 
a tese segundo a qual o tráfico ilícito de drogas, na sua forma 
privilegiada, não é crime equiparado a hediondo, revisando o 
entendimento consolidado por ocasião do julgamento do REsp n. 
1.329.088/RS - Tema 600, com o consequente cancelamento do 
enunciado n. 512 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça.

IV - No que concerne ao conceito de reincidência específica, o 
crime anterior gerador da reincidência não necessariamente precisa estar 
previsto no mesmo tipo penal do que o praticado posteriormente, pois 
basta a reincidência específica em crimes dessa natureza. Por outro lado, 
não se reconhecerá a reincidência específica em crimes que, conquanto 
figurem em mesmo tipo penal, possuam natureza distinta, de que é 
exemplo o tráfico privilegiado em face do tráfico comum. Precedentes.

V - Assim, constata-se o alegado constrangimento ilegal nas 
decisões proferidas pelas instâncias ordinárias, uma vez que mantiveram 
o reconhecimento da reincidência específica entre o tráfico comum e o 
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tráfico privilegiado, em desconformidade, pois, com o entendimento do 
Col. STF e desta Corte Superior.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
cassando o v. acórdão ora reprochado, para determinar ao d. Juízo da 
Execução Penal que retifique o cálculo das penas do paciente, a fim de 
considerar a condenação por tráfico privilegiado como crime comum e, 
por consequência, não reconhecer a reincidência específica.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" 

de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 1º de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Leopoldo de Arruda Raposo  
(Desembargador Convocado do TJ/PE) 

Relator
 

  

Documento: 101755977 Página  2 de 2

Edição nº 2771 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 08 de Outubro de 2019   Publicação: Quarta-feira, 09 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: 705F9CC3-04FF-49A0-A0D6-35C55CA05E45


